
Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 89/2023, do CTMRJ.

MARINHA DO BRASIL

CENTRO TECNOLÓGICO DA MARINHA NO RIO DE JANEIRO
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA
Processo Administrativo nº  63223.002133/2023-11

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. Aquisição  de material  para  limpeza  de  bancadas,  instrumentos  delicados  e  peças  do

Laboratório de Micro-ondas de Potência e Fotônica (LaMP), nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITE
M ESPECIFICAÇÃO CATMAT PDM UF QTD

VALOR
UNITÁRI

O

VALOR
TOTAL

ESTIMAD
O

1 Conjunto para limpeza com 
escova varre mesa e pá

470827 05670 UN 10 R$ 29,98 R$
299,80

2 Caixa de lenço descartável, 
material: celulose vegetal e 
extrato de seda, 
comprimento aproximado de 
21,20 cm, largura aproximada
de 14,20 cm, aplicação, 
limpeza de instrumentos, 
caixa com 50 unidades ou 
mais

416669 15570 UN 40 R$ 4,90 R$
196,00

3 Esponja/manta para limpeza, 
fibra sintética de nylon, 
mineral óxido de alumínio e 
resina à prova d'água, para 
acabamento muito fino AMF, 
dimensões aproximadas de 
240 X 134 mm, tipo Scotch 
Brite AMF

448266 07042 UN 30 R$ 9,90 R$
297,00

1.2. O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de  luxo,  conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de  60 (sessenta) dias contados do recebimento da
nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
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1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 792,80 (setecentos e noventa e dois reais e 
oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1. Em virtude do trabalho realizado nos laboratórios e oficinas do Laboratório de Micro-ondas
de Potência e Fotônica (LaMP), faz-se necessário a utilização de materiais de limpeza que
auxiliem na limpeza de bancadas, instrumentos e peças. A ausência de tais itens compro-
metem a execução das atividades desenvolvidas no LaMP. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei
nº 14.133/2021)

3.1. Adquirir materiais para a limpeza de bancadas de trabalho, instrumentos e peças, a fim de
manter a qualidade das atividades técnicas desenvolvidas no LaMP.

3.2. Os  produtos  deverão  estar  adequadamente  embalados  de  forma  a  preservar  suas
características, atender às especificações exigidas neste Termo de Referência.

1.3. Os  produtos  deverão  ser  entregues  identificados  com  informações  precisas,  corretas,
claras,  em  língua  portuguesa  sobre  suas  características,  quais  sejam:  qualidade,
quantidade, composição e origem.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1.  Sustentabilidade:
4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição  do  objeto,  devem  ser  atendidos  os  requisitos,  que  se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei
nº 14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de
empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 3 (três)  dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3.Os  bens  deverão  ser  entregues  no  seguinte  endereço:  AV.  PROFESSOR  ERNESTO  DE
MORAES LEME - 66 -  CIDADE UNIVERSITÁRIA - SÃO PAULO - SP - BRASIL - 05508-002, das
9:00 as 11:00 e das 13:30h as 15:30h – Telefone:  (11) 3817-7256/3817-7233 Ramal 5327 e
e-mail: motta@marinha.mil.br/salustiano@marinha.mil.br  .  
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5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a um terço do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de  5  (cinco) dias,
pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

5.6. Os bens  poderão ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando em desacordo  com as
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.6.1. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.6.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.2. A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.2.1.O fiscal  do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.2.2.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei
nº 14.133/2021, art.119).

6.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº
14.133/2021, art. 120).

Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta
Atualização: Junho/2022

63223.002133/2023-11
- 3 de 5 -



Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 89/2023, do CTMRJ.

6.5. Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).

6.5.1.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.6. As  comunicações entre  o órgão ou entidade e a  contratada devem ser realizadas  por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.7. O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal  ou da fatura,  deverá ser  consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

6.10. Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos  Tributários
Federais  e  à  Dívida  Ativa da  União,  o  Certificado de  Regularidade  do FGTS  (CRF)  e  a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso  II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
7.2.  As exigências de habilitação jurídica,  fiscal, social e trabalhista  são as usuais para a
generalidade  dos  objetos,  conforme  disciplinado  no  Anexo  I  do  Aviso  de  Contratação
Direta.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 720305;
Fonte de Recursos: 1444000000;
Programa de Trabalho: 174672;
Elemento de Despesa: 339039; e
Plano Interno: G457FC101B4
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Rio de Janeiro, RJ, 22 de novembro de 2023.

MAICON HENRIQUE DA SILVA DIAS
Capitão de Corveta (EN)

Ajudante do Assessor da Superintendência Técnica

Após análise administrativa, APROVO, nos termos do art. 72, da Lei n º 14.133, de 01 de abril de
2021, ressalvando que a análise de natureza técnica é de competência do setor Requisitante.

Rio de Janeiro, RJ, 22 de novembro de 2023.

GUILHERME PENHA PINTO
Capitão de Corveta (IM)
Ordenador de Despesas
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